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A presente alínea aplica -se tanto à parte da componente 
variável da remuneração diferida, nos termos da alínea p), 
como à parte não diferida da componente variável da re-
muneração;

s) Uma parte substancial, que deve representar pelo 
menos 40 % da componente variável da remuneração, 
deve ser diferida durante um período não inferior a três a 
cinco anos e correctamente fixada em função da natureza 
da actividade, dos seus riscos e das actividades do cola-
borador em questão;

t) O direito à remuneração a pagar em regime diferido 
deve ser adquirido numa base estritamente proporcional. 
No caso de uma componente variável da remuneração 
de valor particularmente elevado, pelo menos 60 % do 
montante deverá ser pago de forma diferida. A duração 
do período de diferimento deve ser estabelecida em 
função do ciclo económico, da natureza da actividade, 
dos seus riscos e das actividades do colaborador em 
questão;

u) A remuneração variável, incluindo a parte diferida 
dessa remuneração, só deve ser paga ou constituir um 
direito adquirido se for sustentável à luz da situação 
financeira da instituição de crédito no seu todo e se 
justificar à luz do desempenho da instituição de crédito, 
da unidade de estrutura em causa e do colaborador em 
questão;

v) A remuneração variável total deve ser consideravel-
mente reduzida caso o desempenho da instituição regrida 
ou seja negativo, tendo em consideração tanto a remune-
ração actual como as reduções nos desembolsos de mon-
tantes ganhos anteriormente, nomeadamente através de 
regimes de agravamento ou de recuperação, sem prejuízo 
da aplicação dos princípios gerais da legislação contratual 
e laboral nacional;

x) A política de pensões deve ser compatível com a estra-
tégia empresarial, os objectivos, os valores e os interesses 
a longo prazo da instituição de crédito;

z) Se o colaborador abandonar a instituição de crédito 
antes da reforma, os benefícios discricionários de pensão 
devem ser retidos pela instituição de crédito por um período 
de cinco anos sob a forma de instrumentos referidos na 
alínea r). No caso de um colaborador que tenha atingido 
a situação de reforma, os benefícios discricionários de 
pensão devem ser pagos sob a forma de instrumentos refe-
ridos na alínea r), sem prejuízo de um período de retenção 
de cinco anos;

aa) Os colaboradores devem comprometer -se a não 
utilizar seguros de remuneração ou responsabilidade, ou 
quaisquer outros mecanismos de cobertura de risco tenden-
tes a atenuar os efeitos de alinhamento pelo risco inerentes 
às suas modalidades de remuneração;

bb) A remuneração variável não pode ser paga por in-
termédio de veículos ou métodos que facilitem o incum-
primento dos requisitos do presente decreto -lei.

Os princípios estabelecidos na presente alínea devem ser 
aplicados pelas instituições de crédito ao nível do grupo, da 
empresa -mãe e das filiais, incluindo as que se encontrem 
estabelecidas em centros financeiros offshore.

25 — As instituições de crédito significativas em ter-
mos de dimensão, de organização interna e da natureza, 
âmbito e complexidade das respectivas actividades de-
vem criar uma comissão de remunerações. A comissão 
de remunerações deve ser constituída de forma que lhe 

permita formular juízos informados e independentes so-
bre as políticas e práticas de remuneração e sobre os 
incentivos criados para efeitos de gestão de riscos, de 
capital e de liquidez.

26 — A comissão de remunerações é responsável 
pela preparação das decisões relativas à remuneração, 
incluindo as decisões com implicações em termos de 
riscos e gestão dos riscos da instituição de crédito em 
causa, que devem ser tomadas pelo órgão societário 
competente. O presidente e os membros da comissão 
de remunerações devem ser membros do órgão de ad-
ministração que não desempenhem quaisquer funções 
executivas na instituição de crédito em causa. Ao pre-
parar tais decisões, a comissão de remunerações deve 
ter em conta os interesses a longo prazo dos accionistas, 
dos investidores e de outros interessados na instituição 
de crédito. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 89/2011
de 20 de Julho

O presente decreto -lei revoga o regime de controlo 
metrológico da calibração de tanques de navios previsto 
na Portaria n.º 98/91, de 2 de Fevereiro, transpondo o 
artigo 1.º da Directiva n.º 2011/17/UE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 9 de Março.

Os instrumentos de medição são dispositivos utilizados 
para realizar medições, individualmente ou associados a 
um ou mais dispositivos suplementares.

Ao longo dos últimos anos foram vários os instrumentos 
de medição objecto de directivas específicas, entre elas a 
Directiva n.º 71/349/CEE, do Conselho, de 12 de Outu-
bro, relativa à aproximação das legislações dos Estados 
membros respeitantes à calibração dos tanques de navios.

Volvidos vários anos desde a sua entrada em vigor, 
algumas directivas sobre os instrumentos de medição 
encontram -se hoje tecnicamente desactualizadas. Com 
efeito, o facto de tais directivas já não reflectirem o estado 
actual da tecnologia de medição ou dizerem respeito a 
instrumentos não sujeitos a desenvolvimento tecnológico 
ou cada vez menos utilizados, torna necessário proceder 
à sua revogação.

Neste sentido, ao transpor o artigo 1.º da Directiva 
n.º 2011/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de Março, o presente decreto -lei vem revogar a Portaria 
n.º 98/91, de 2 de Fevereiro, actualmente desactualizada, 
que transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva 
n.º 71/349/CEE, de 12 de Outubro, relativa à aproxima-
ção das legislações dos Estados membros respeitantes à 
calibração dos tanques de navios de navegação interior e 
de cabotagem, instrumentos cada vez menos utilizados.

Além da revogação a que o presente diploma procede, 
os artigos 2.º e 3.º da Directiva n.º 2011/17/UE prevêem 
ainda a revogação das Directivas n.os 71/317/CEE, de 26 de 
Julho, 71/347/CEE, de 12 de Outubro, 74/148/CEE, de 4 de 
Março, 75/33/CEE, de 17 de Dezembro, 76/765/CEE, de 
27 de Julho, 76/766/CEE, de 27 de Julho, e 86/217/CEE, 
de 26 de Maio, do Conselho, relativas à metrologia.

Porém, o prazo de transposição dos artigos 2.º e 3.º da 
Directiva n.º 2011/17/UE é alargado até 30 de Novembro 
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de 2015, atendendo à avaliação que está a ser operada pela 
Comissão, no sentido de verificar a eventual inclusão dos 
instrumentos de medição abrangidos nas directivas cuja 
revogação se decidiu, no âmbito de aplicação da Directiva 
n.º 2004/22/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 31 de Março, relativa aos instrumentos de medição, 
que já foi alterada e que ainda se encontra actualmente 
em processo de revisão.

Finalmente, salienta -se que o progresso técnico e a 
inovação dos instrumentos abrangidos pelas directivas 
a revogar encontram -se garantidos tanto pela aplicação 
voluntária das normas internacionais e europeias entretanto 
desenvolvidas, como pela aplicação de disposições legais 
nacionais que estabelecem especificações técnicas base-
adas nas referidas normas. Além disso, prevê -se que, de 
acordo com o programa «Legislar melhor», desenvolvido 
pela Comissão Europeia, venham ainda a ser incluídas 
disposições adicionais na Directiva n.º 2004/22/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei revoga o regime de controlo 
metrológico da calibração de tanques de navios previsto 
na Portaria n.º 98/91, de 2 de Fevereiro, transpondo o ar-
tigo 1.º da Directiva n.º 2011/17/UE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 9 de Março, que procede à revogação 
da Directiva n.º 71/349/CEE, de 12 de Outubro.

Artigo 2.º
Norma transitória

As primeiras verificações CE efectuadas e os certifica-
dos de calibração emitidos até 30 de Junho de 2011, nos 
termos da Portaria n.º 98/91, de 2 de Fevereiro, mantêm -se 
válidos.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 98/91, de 2 de Fevereiro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir do dia 
1 de Julho de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
Junho de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Alberto de Sousa 
Martins — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 12 de Julho de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Julho de 2011.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




